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AMOSTRA

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos com 
deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais 
ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Em “A” – Errado: o texto é sobre direito à educação, incluin-

do as pessoas com deficiência, ou seja, inclusão de pessoas na 
sociedade. 

Em “B” – Certo: o complemento “mais ou menos severas” se 
refere à “deficiências de toda ordem”, não às leis. 

Em “C” – Errado: o advérbio “também”, nesse caso, indica a 
inclusão/adição das pessoas portadoras de deficiência ao direito 
à educação, além das que não apresentam essas condições.

Em “D” – Errado: além de mencionar “deficiências de 
toda ordem”, o texto destaca que podem ser “permanentes ou 
temporárias”.

Em “E” – Errado: a alternativa apenas retoma a ideia central 
do texto, sem apresentar qualquer informação incorreta, motivo 
pelo qual não atende ao comando da questão

Resposta: Letra B.

 ▸ Definição Geral
Embora correlacionados, compreensão e interpretação são 

processos distintos. A compreensão refere-se ao entendimento 
das informações explícitas do texto, enquanto a interpretação 
envolve a elaboração de conclusões fundamentadas a partir des-
sas informações.

Exemplificando, quando uma avaliação exige a compreensão 
de uma questão, a resposta encontra-se explicitamente no texto. 
Já a interpretação ocorre quando o leitor, a partir das informa-
ções textuais, elabora conclusões logicamente fundamentadas.

 ▸ Compreensão de Textos
A compreensão textual consiste na análise do que está 

explícito no texto, ou seja, na identificação da mensagem. 
Compreender um texto é assimilar intelectualmente sua men-
sagem, identificando com precisão as informações explícitas nele 
contidas. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

 ▸ Interpretação de Textos
É o entendimento que resulta da associação entre as ide-

ias do texto, permitindo ao leitor inferir sentidos implícitos, 
sem ultrapassar os limites estabelecidos pelo próprio texto. 
Resumidamente, interpretar é atribuir sentido ao texto por meio 
de inferências e da relação entre suas ideias, sempre com base 
nos elementos linguísticos e discursivos apresentados.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimila-
do ao longo da vida. Interpretação de texto é a habilidade de 
inferir informações implícitas, estabelecer relações entre ideias e 
compreender sentidos não expressos literalmente, sempre com 
base nos elementos linguísticos e discursivos do texto.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▸ Antonomásia
Quando substituímos um nome próprio pela qualidade ou 

característica que o distingue. Pode ser utilizada para eliminar 
repetições e tornar o texto mais rico, devendo apresentar ter-
mos que sejam conhecidos pelo público, para não prejudicar a 
compreensão.

Ex.: O Águia de Haia (= Rui Barbosa)
O Pai da Aviação (= Santos Dumont)

 ▸ Epíteto
Significa “posto ao lado”, “acrescentado”. É um termo que 

designa “apelido” ou “alcunha”, isto é, expressões ou pala-
vras que são acrescentados a um nome. Epíteto vem do Grego 
EPÍTHETON, “algo adicionado, apelido”, de EPI-, “sobre”, e 
TITHENAI, “colocar”. 

Aparece logo após o nome da pessoa, de personagens literá-
rios, da história de militares, de reis e de muitos outros.

Ex.:Nelson Rodrigues: o “Anjo Pornográfico”, por sua 
obra de cunho bastante sexual.

Augusto Dos Anjos: o “Poeta da Morte”, já que seu principal 
tema era a morte.

 ▸Metonímia
Troca-se uma palavra por outra com a qual ela se relacio-

na. Ocorre quando um único nome é citado para representar um 
todo referente a ele.

A metonímia ocorre quando substituímos:
 ▪ O autor ou criador pela obra.

Ex.:Gosto de ler Jorge Amado (observe que o nome do 
autor está sendo usado no lugar de suas obras).

 ▪ O efeito pela causa e vice-versa.
Ex.:Ganho a vida com o suor do meu rosto. (o suor é o 
efeito ou resultado e está sendo usado no lugar da cau-
sa, ou seja, o “trabalho”).

 ▪ O continente pelo conteúdo.
Ex.:Ela comeu uma caixa de doces. (= doces).

 ▪ O abstrato pelo concreto e vice-versa.
Ex.:A velhice deve ser respeitada. (= pessoas velhas).

 ▪ O instrumento pela pessoa que o utiliza.
Ex.:Ele é bom no volante. (= piloto ou motorista).

 ▪ O lugar pelo produto.
Ex.:Gosto muito de tomar um Porto. (= o vinho da cidade 
do Porto).

 ▪ O símbolo ou sinal pela coisa significada.
Ex.:Os revolucionários queriam o trono. (= império, o 
poder).

 ▪ A parte pelo todo.
Ex.:Não há teto para os necessitados. (= a casa).

 ▪ O indivíduo pela classe ou espécie. Exemplo: Ele foi o ju-
das do grupo. (= espécie dos homens traidores).

Também chamadas de Figuras de Estilo. É possível classificá-
-las em quatro tipos:

 ▪ Figuras de Palavras (ou semânticas);
 ▪ Figuras Sonoras;
 ▪ Figuras de Construção (ou de sintaxe);
 ▪ Figuras de Pensamento.

Figuras de Palavras

1São as que dependem do uso de determinada palavra com 
sentido novo ou com sentido incomum. Vejamos:

 ▸Metáfora
É um tipo de comparação (mental) sem uso de conectivos 

comparativos, com utilização de verbo de ligação explícito na fra-
se. Consiste em usar uma palavra referente a algo no lugar da 
característica propriamente dita, depreendendo uma relação de 
semelhança que pode ser compreendida por conta da flexibilida-
de da linguagem.

Ex.:“Sua boca era um pássaro escarlate.” (Castro Alves)

 ▸ Catacrese
Consiste em transferir a uma palavra o sentido próprio de 

outra, fazendo uso de formas já incorporadas aos usos da língua. 
Se a metáfora surpreende pela originalidade da associação de 
ideias, o mesmo não ocorre com a catacrese, que já não chama a 
atenção por ser tão repetidamente usada. Toma-se emprestado 
um termo já existente e o “emprestamos” para outra coisa.

Ex.:Batata da perna; Pé da mesa; Cabeça de alho; Asa 
da xícara.

 ▸ Comparação ou Símile
É a comparação entre dois elementos comuns, semelhantes, 

de forma mais explícita. Como assim? Normalmente se empre-
ga uma conjunção comparativa: como, tal qual, assim como, que 
nem.

Ex.:“Como um anjo caído, fiz questão de esquecer...” 
(Legião Urbana)

 ▸ Sinestesia
É a fusão de no mínimo dois dos cinco sentidos físicos, sendo 

bastante utilizada na arte, principalmente em músicas e poesias.
Ex.:“De amargo e então salgado ficou doce, - Paladar
Assim que teu cheiro forte e lento - Olfato
Fez casa nos meus braços e ainda leve - Tato
E forte e cego e tenso fez saber     -    Visão
Que ainda era muito e muito pouco.” (Legião Urbana)

1  https://bit.ly/37nLTfx

FIGURAS DE LINGUAGEM; ESTILÍSTICA
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2. (IDECAN/AGU) 
Um pai deu a seu filho mais velho 1/5 das balinhas que pos-

suía e chupou 3. Ao filho mais novo deu 1/3 das balinhas que 
sobraram mais 2 balinhas. Ao filho do meio, João, deu 1/6 das 
balinhas que sobraram, após a distribuição ao filho mais novo. 
Sabe-se que o pai ainda ficou com 30 balinhas. Quantas balinhas 
ele possuía inicialmente?

(A) 55
(B) 60
(C) 75
(D) 80
(E) 100

Resolução:
Basta utilizar o princípio da reversão e resolver de trás para 

frente. Antes, vamos montar o nosso diagrama. Digamos que o 
pai possuía x balinhas inicialmente.

Se o pai deu 1/5 das balinhas para o filho mais velho, então 
ele ficou com 4/5 das balinhas.

Se ele chupou 3 balas, vamos diminuir 3 unidades do total 
que restou.

Ao filho mais novo, deu 1/3 das balinhas. Assim, sobraram 
2/3 das balinhas.

Em seguida, ele deu mais duas balinhas para o filho mais 
novo. Assim, vamos subtrair duas balinhas.

Esta técnica consiste em determinar um valor inicial pedido 
pelo problema a partir de um valor final dado. Ou seja, é um mé-
todo para resolver alguns problemas do primeiro grau, ou seja, 
problemas que recaem em equações do primeiro grau, de “trás 
para frente”.

Atenção: 
Você precisa saber transformar algumas operações:
Soma ↔ a regressão é feita pela subtração.
Subtração ↔ a regressão é feita pela soma.
Multiplicação ↔ a regressão é feita pela divisão.
Divisão ↔ a regressão é feita pela multiplicação

Exemplos: 
1. (SENAI) 
O sr. Altair deu muita sorte em um programa de capitaliza-

ção bancário. Inicialmente, ele apresentava um saldo devedor 
X no banco, mas resolveu depositar 500 reais, o que cobriu sua 
dívida e ainda lhe sobrou uma certa quantia A. Essa quantia A, 
ele resolveu aplicar no programa e ganhou quatro vezes mais do 
que tinha, ficando então com uma quantia B. Uma segunda vez, 
o sr. Altair resolveu aplicar no programa, agora a quantia B que 
possuía, e novamente saiu contente, ganhou três vezes o valor in-
vestido. Ao final, ele passou de devedor para credor de um valor 
de R$ 3 600,00 no banco. Qual era o saldo inicial X do sr. Altair?

(A) -R$ 350,00.
(B) -R$ 300,00.
(C) -R$ 200,00.
(D) -R$ 150,00.
(E) -R$ 100,00.

Resolução:
Devemos partir da última aplicação. Sabemos que a última 

aplicação é 3B, logo:
3B = 3600 → B = 3600/3 → B = 1200
A 1ª aplicação resultou em B e era 4A: 
B = 4A → 1200 = 4A → A = 1200/4 → A = 300
A é o saldo que sobrou do pagamento da dívida X com os 

500 reais: 
A = 500 – X → 300 = 500 – X → -X = 300 – 500 → -X = -200. 

(-1) → X = 200.
Como o valor de X representa uma dívida representamos a 

dívida com sinal negativo: a dívida era de R$ -200,00.

Resposta: C

PRINCÍPIO DA REGRESSÃO OU REVERSÃO

INFORMÁTICA
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Finalmente, ele deu 1/6 do restante para o filho do meio. Assim, restaram 5/6 das balinhas, que corresponde a 30 balinhas.

Agora é só voltar realizando as operações inversas.
Se na ida nós multiplicamos por 5/6, na volta nós devemos dividir por 5/6, ou seja, devemos multiplicar por 6/5.
Vamos preencher o penúltimo quadradinho com 30 * 6/5 = 36.

Se na ida nós subtraímos 2, então na volta devemos adicionar 2. Vamos preencher o quadradinho anterior com 36 + 2 = 38.

Seguindo o mesmo raciocínio, o próximo quadradinho será preenchido por 38 * 3/2 = 57.

Agora temos 57 + 3 = 60.

Finalmenssste, temos 60. 5/4 = 75.

Resposta: C

ESTRUTURAS LÓGICAS

Antes de tudo, é essencial compreender o conceito de proposições. Uma proposição é definida como uma sentença declarativa 
à qual podemos atribuir um único valor lógico: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Em outras palavras, trata-se de uma sentença que 
pode ser considerada fechada.

Existem diferentes tipos de proposições, sendo as principais:
 ▪ Sentenças abertas: São sentenças para as quais não é possível atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, e, portanto, não são 

consideradas frases lógicas. 

LÓGICA DEDUTIVA, ARGUMENTATIVA E QUANTITATIVA; LÓGICA MATEMÁTICA QUALITATIVA

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/hospital-gaspar-viana-pa-auxiliar-administrativo?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-132ST-26-HOSP-GASPAR-VIANNA-PA-AUX-ADM


AMOSTRA

Encerramos esse tópico com o trecho de um texto de Andrés 
Sanz Mulas:

“Para desenhar uma ética das Administrações seria necessá-
rio realizar as seguintes tarefas, entre outras:

 ▪ Definir claramente qual é o fim específico pelo qual se co-
bra a legitimidade social;
 ▪ Determinar os meios adequados para alcançar esse fim e 

quais valores é preciso incorporar para alcançá-lo;
 ▪ Descobrir que hábitos a organização deve adquirir em seu 

conjunto e os membros que a compõem para incorporar 
esses valores e gerar, assim, um caráter que permita tomar 
decisões acertadamente em relação à meta eleita;
 ▪ Ter em conta os valores da moral cívica da sociedade em 

que se está imerso;
 ▪ Conhecer quais são os direitos que a sociedade reconhece 

às pessoas.” 
Quando falamos sobre ética pública, logo pensamos em 

corrupção, extorsão, ineficiência, etc, mas na realidade o que 
devemos ter como ponto de referência em relação ao serviço pú-
blico, ou na vida pública em geral, é que seja fixado um padrão 
a partir do qual possamos, em seguida julgar a atuação dos ser-
vidores públicos ou daqueles que estiverem envolvidos na vida 
pública, entretanto não basta que haja padrão, tão somente, é 
necessário que esse padrão seja ético, acima de tudo .

O fundamento que precisa ser compreendido é que os 
padrões éticos dos servidores públicos advêm de sua própria na-
tureza, ou seja, de caráter público, e sua relação com o público. A 
questão da ética pública está diretamente relacionada aos prin-
cípios fundamentais, sendo estes comparados ao que chamamos 
no Direito, de “Norma Fundamental”, uma norma hipotética com 
premissas ideológicas e que deve reger tudo mais o que estiver 
relacionado ao comportamento do ser humano em seu meio so-
cial, aliás, podemos invocar a Constituição Federal. Esta ampara 
os valores morais da boa conduta, a boa fé acima de tudo, como 
princípios básicos e essenciais a uma vida equilibrada do cidadão 
na sociedade, lembrando inclusive o tão citado, pelos gregos an-
tigos, “bem viver”.

Outro ponto bastante controverso é a questão da impesso-
alidade. Ao contrário do que muitos pensam, o funcionalismo 
público e seus servidores devem primar pela questão da “impes-
soalidade”, deixando claro que o termo é sinônimo de “igualdade”, 
esta sim é a questão chave e que eleva o serviço público a níveis 
tão ineficazes, não se preza pela igualdade. No ordenamento jurí-
dico está claro e expresso, “todos são iguais perante a lei”.

E também a ideia de impessoalidade, supõe uma distinção 
entre aquilo que é público e aquilo que é privada (no sentido do 
interesse pessoal), que gera portanto o grande conflito entre os 
interesses privados acima dos interesses públicos. Podemos ve-
rificar abertamente nos meios de comunicação, seja pelo rádio, 

Dimensões da qualidade nos deveres dos 
servidores públicos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos 
na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Entre os deveres (art. 116), há dois que se encaixamno para-
digma do atendimentoe do relacionamento que tem como foco 
principal o usuário. 

São eles:
 ▪ “atender com presteza ao público em geral, prestando as 

informações requeridas” e
 ▪ “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, 
uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, 
como demonstram as situações descritas a seguir.

 ▪ Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto 
ao prazo. 
 ▪ Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 

aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes 
interpretações para esses procedimentos, uma das opções é 
a utilização do bom senso: 
 ▪ Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a 

entrega dos serviços tanto para os usuários internos quanto 
para os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 
 ▪ Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização in-

clua tal valor entre aqueles que devem ser potencializados 
nos setores em que os profissionais que ali atuam ainda não 
se conscientizaram sobre a importância desse dever.

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

 ▪ atualização constante; 
 ▪ soluções inovadoras em resposta à velocidade das 

mudanças; 
 ▪ decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
 ▪ flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
 ▪ liderança e aptidão para manter relações pessoais e 

profissionais; 
 ▪ habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

ÉTICA: ÉTICA E MORAL; OS VALORES, A ÉTICA E A LEI

RACIOCÍNIO LÓGICO
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São princípios da administração pública, nesta ordem:
 ▪ Legalidade
 ▪ Impessoalidade
 ▪ Moralidade
 ▪ Publicidade
 ▪ Eficiência

 ▸ Ética e Moral
Entre os elementos que compõem a Ética, destacam-se a 

Moral e o Direito. Assim, a Moral não é a Ética, mas apenas parte 
dela. Neste sentido, moral vem do grego Mos ou Morus, referin-
do-se exclusivamente ao regramento que determina a ação do 
indivíduo. 

Assim, Moral e Ética não são sinônimos, não apenas pela 
Moral ser apenas uma parte da Ética, mas principalmente por-
que enquanto a Moral é entendida como a prática, como a 
realização efetiva e cotidiana dos valores; a Ética é entendida 
como uma “filosofia moral”, ou seja, como a reflexão sobre a 
moral. Moral é ação, Ética é reflexão. 

Em resumo:
 ▪ Ética - mais ampla - filosofia moral - reflexão;
 ▪ Moral - parte da Ética - realização efetiva e cotidiana dos 

valores - ação.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 
constituindo esta uma das dimensões da virtude. Por exemplo, 
na Grécia antiga, berço do pensamento filosófico, embora com 
variações de abordagem, o conceito de ética aparece sempre li-
gado ao de virtude.

O descumprimento das diretivas morais gera sanção, e caso 
ele se encontre transposto para uma norma jurídica, gera coa-
ção (espécie de sanção aplicada pelo Estado). Assim, violar uma 
lei ética não significa excluir a sua validade. Por exemplo, matar 
alguém não torna a matar uma ação correta, apenas gera a pu-
nição daquele que cometeu a violação. Neste sentido, explica 
Reale1: “No plano das normas éticas, a contradição dos fatos não 
anula a validez dos preceitos: ao contrário, exatamente porque a 
normatividade não se compreende sem fins de validez objetiva 
e estes têm sua fonte na liberdade espiritual, os insucessos e as 
violações das normas conduzem à responsabilidade e à sanção, 
ou seja, à concreta afirmação da ordenação normativa”.

Como se percebe, Ética e Moral são conceitos interligados, 
mas a primeira é mais abrangente que a segunda, porque pode 
abarcar outros elementos, como o Direito e os costumes. Todas 
as regras éticas são passíveis de alguma sanção, sendo que as 
incorporadas pelo Direito aceitam a coação, que é a sanção apli-
cada pelo Estado. Sob o aspecto do conteúdo, muitas das regras 
jurídicas são compostas por postulados morais, isto é, envolvem 
os mesmos valores e exteriorizam os mesmos princípios.

No início do pensamento filosófico não prevalecia real dis-
tinção entre Direito e Moral, as discussões sobre o agir ético 
envolviam essencialmente as noções de virtude e de justiça, 

1 [ REALE, Miguel. Filosofia do direito. 19ª. ed. São Paulo: Saraiva, 
2002.]

televisão, jornais e revistas, que este é um dos principais 
problemas que cercam o setor público, afetando assim, a ética 
que deveria estar acima de seus interesses.

Não podemos falar de ética, impessoalidade (sinônimo de 
igualdade), sem falar de moralidade. Esta também é um dos prin-
cipais valores que define a conduta ética, não só dos servidores 
públicos, mas de qualquer indivíduo. Invocando novamente o or-
denamento jurídico podemos identificar que a falta de respeito 
ao padrão moral, implica, portanto, numa violação dos direitos 
do cidadão, comprometendo inclusive, a existência dos valores 
dos bons costumes em uma sociedade.

A falta de ética na Administração Publica encontra terreno 
fértil para se reproduzir, pois o comportamento de autoridades 
públicas está longe de se basearem em princípios éticos e isto 
ocorre devido a falta de preparo dos funcionários, cultura equi-
vocada e especialmente, por falta de mecanismos de controle e 
responsabilização adequada dos atos antiéticos.

A sociedade por sua vez, tem sua parcela de responsabili-
dade nesta situação, pois não se mobilizam para exercer os seus 
direitos e impedir estes casos vergonhosos de abuso de poder 
por parte do Pode Público. 

Um dos motivos para esta falta de mobilização social se 
dá, devido á falta de uma cultura cidadã, ou seja, a sociedade 
não exerce sua cidadania. A cidadania Segundo Milton Santos 
“é como uma lei”, isto é, ela existe, mas precisa ser descoberta, 
aprendida, utilizada e reclamada e só evolui através de processos 
de luta. Essa evolução surge quando o cidadão adquire esse sta-
tus, ou seja, quando passa a ter direitos sociais. A luta por esses 
direitos garante um padrão de vida mais decente. O Estado, por 
sua vez, tenta refrear os impulsos sociais e desrespeitar os indi-
víduos, nessas situações a cidadania deve se valer contra ele, e 
imperar através de cada pessoa. Porém Milton Santos questiona 
se “há cidadão neste país”? Pois para ele desde o nascimento 
as pessoas herdam de seus pais e ao longo da vida e também 
da sociedade, conceitos morais que vão sendo contestados pos-
teriormente com a formação de ideias de cada um, porém a 
maioria das pessoas não sabe se são ou não cidadãos.

A educação seria o mais forte instrumento na formação de 
cidadão consciente para a construção de um futuro melhor.

No âmbito Administrativo, funcionários mal capacitados e 
sem princípios éticos que convivem todos os dias com mandos e 
desmandos, atos desonestos, corrupção e falta de ética tendem 
a assimilar por este rol “cultural” de aproveitamento em bene-
ficio próprio.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor 
público partem da Constituição Federal (CF), que estabelece al-
guns princípios fundamentais para a ética no setor público. Em 
outras palavras, é o texto constitucional do artigo 37, especial-
mente o caput, que permite a compreensão de boa parte do 
conteúdo das leis específicas, porque possui um caráter amplo 
ao preconizar os princípios fundamentais da administração pú-
blica. Estabelece a Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: [...]
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TÍTULO II
DO PROVIMENTO, DO EXERCÍCIO, DA CARREIRA E 

DA VACÂNCIA

CAPÍTULO I
DO PROVIMENTO

Art. 5º Os cargos públicos serão providos por:
I- nomeação;
II- promoção;
III- reintegração;
IV- transferência;
V- reversão;
VI- aproveitamento;
VII- readaptação;
VIII- recondução.

CAPÍTULO II
DA NOMEAÇÃO

SEÇÃO I
DAS FORMAS DE NOMEAÇÃO

Art. 6º A nomeação será feita:
I- em caráter efetivo, quando exigida a prévia habilitação em 

concurso público, para essa forma de provimento;
II- em comissão, para cargo de livre nomeação e exoneração, 

declarado em lei.
Parágrafo único. A designação para o exercício de função 

gratificada recairá, exclusivamente, em servidor efetivo.
Art. 6º-A Fica vedada a nomeação de pessoas que tiverem 

sido condenadas, com trânsito em julgado, por crimes cometi-
dos com violência doméstica e familiar contra a mulher. (Incluído 
pela Lei nº 9.710, de 2022)

Parágrafo único. O impedimento previsto no caput deste ar-
tigo cessa após o integral cumprimento da pena. (Incluído pela 
Lei nº 9.710, de 2022)

Art. 7º Compete aos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, ao Ministério Público e aosTribunais de Contas na área 
de sua competência, prover, por ato singular, os cargos públicos.

Art. 8º O ato de provimento conterá, necessariamente, as 
seguintes indicações, sob pena de nulidade e responsabilidade 
de quem der a posse:

I- modalidade de provimento e nome completo do 
interessado;

II- denominação de cargo e forma de nomeação;
III- fundamento legal.

LEI Nº 5.810, DE 24 DE JANEIRO DE 1994 DOE Nº 
27.642, DE 24/01/1994

Dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos 
Civis da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações 
Públicasdo Estado do Pará.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO PARÁ estatui e 
eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta lei institui o Regime Jurídico Único e define os 
direitos, deveres, garantias e vantagens dos Servidores Públicos 
Civis do Estado, das Autarquias e das Fundações Públicas.

Parágrafo único. As suas disposições aplicam-se aos servido-
res dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, do Ministério 
Público e dos Tribunais de Contas.

Art. 2º Para os fins desta lei:
I- servidor é a pessoa legalmente investida em cargo público;
II- cargo público é o criado por lei, com denominação própria, 

quantitativo e vencimento certos, com o conjunto de atribuições 
e responsabilidades previstas na estrutura organizacional que 
devem ser cometidas a um servidor;

III- categoria funcional é o conjunto de cargos da mesma na-
tureza de trabalho;

IV- grupo ocupacional é o conjunto de categorias funcionais 
da mesma natureza, escalonadas segundo a escolaridade, o nível 
de complexidade e o grau de responsabilidade;

Parágrafo único. Os cargos públicos serão acessíveis aos bra-
sileiros que preencham os requisitos do art. 17, desta lei.

Art. 3º É vedado cometer ao servidor atribuições e responsa-
bilidades diversas das inerentes ao seu cargo, exceto participação 
assentida em órgão colegiado e em comissões legais.

Art. 4º Os cargos referentes a profissões regulamentadas se-
rão providos unicamente por quem satisfizer os requisitos legais 
respectivos.

LEI ESTADUAL Nº 5.810/1994 - DISPÕE SOBRE O REGIME 
JURÍDICO ÚNICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS 

DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, DAS AUTARQUIAS E DAS 
FUNDAÇÕES PÚBLICAS DO ESTADO DO PARÁ

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO AMAPÁ
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chamados da lista geral até preenchimento do percentu-
al reservado às pessoas com deficiência no edital do concurso. 
(Incluído pela Lei nº 7.071, de 2007)

§3º Equipe multiprofissional avaliará a compatibilidade en-
tre as atribuições do cargo e a deficiência do candidato durante o 
estágio probatório. (Incluído pela Lei nº 7.071, de 2007)

Art. 15. A administração proporcionará aos portadores de 
deficiência, condições para a participação em concurso de provas 
ou de provas e títulos.

Parágrafo único. Às pessoas portadoras de deficiência é 
assegurado o direito de inscrever-se em concurso público para 
provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a 
deficiência de que são portadoras, às quais serão reservadas até 
20% (vinte por cento), das vagas oferecidas no concurso.

SEÇÃO III
DA POSSE

Art. 16. Posse é o ato de investidura em cargo público ou 
função gratificada. Parágrafo único. Não haverá posse nos casos 
de promoção e reintegração.

Art. 17. São requisitos cumulativos para a posse em cargo 
público:

I- ser brasileiro, nos termos da Constituição;
II- ter completado 18 (dezoito) anos;
III- estar em pleno exercício dos direitos políticos;
IV- ser julgado apto em inspeção de saúde realizada em ór-

gão médico oficial do Estado doPará;
V- possuir a escolaridade exigida para o exercício do cargo;
VI- declarar expressamente o exercício ou não de cargo, em-

prego ou função pública nos órgãos e entidades da Administração 
Pública Estadual, Federal ou Municipal, para fins de verificação 
do acúmulo de cargos. (Redação dada pela Lei nº 7.071, de 2007)

VII- a quitação com as obrigações eleitorais e militares;
VIII- não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de car-

go público.
IX- não ter contra si ordem de prisão ou de medida protetiva 

decretadas nos termos da Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto 
de 2006. (Incluído pela Lei nº 9.710, de 2022)

Art. 18. A compatibilidade das pessoas portadoras de defici-
ência, de que trata o art. 15, parágrafo único, será declarada por 
junta especial, constituída por médicos especializados na área da 
deficiência diagnosticada.

Parágrafo único. Caso o candidato seja considerado inapto 
para o exercício do cargo, perde o direito à nomeação. (Incluído 
pela Lei nº 7.071, de 2007)

Art. 19. São competentes para dar posse:
I- No Poder Executivo:
a)O Governador, aos nomeados para cargos de Direção ou 
Assessoramento que lhe sejam diretamente subordinados;
b)Os Secretários de Estado e dirigentes de Autarquias e 
Fundações, ou a quem seja delegada competência, aos no-
meados para os respectivos órgãos, inclusive, colegiados;
II- No Poder Legislativo, no Poder Judiciário, no Ministério 

Público e nos Tribunais de Contas, conforme dispuser a legislação 
específica de cada Poder ou órgão.

Art. 20. O ato de posse será transcrito em livro especial, as-
sinado pela autoridade competente e pelo servidor empossado.

SEÇÃO II
DO CONCURSO

Art. 9º A investidura em cargo de provimento efetivo depen-
de de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas e títulos, observado o disposto no art. 4º. desta lei.

Art. 10. A aprovação em concurso público gera o direito à 
nomeação, respeitada a ordem de classificação dos candidatos 
habilitados.

§1º Terá preferência para a ordem de classificação o candi-
dato já pertencente ao serviço público estadual e, persistindo a 
igualdade, aquele que contar com maior tempo de serviço públi-
co ao Estado.

§2º Se ocorrer empate de candidatos não pertencentes ao 
serviço público do Estado, decidir-se-á em favor do mais idoso.

Art. 11. A instrumentação e execução dos concursos serão 
centralizadas na Secretaria de Estado de Administração, no âm-
bito do Poder Executivo, e nos órgãos competentes dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, do Ministério Público, e dos Tribunais de 
Contas.

§1º O conteúdo programático, para preenchimento de cargo 
técnico de nível superior poderá ser elaborado pelo órgão solici-
tante do concurso.

§2º O concurso público será realizado, preferencialmente, 
na sede do Município, ou na região onde o cargo será provido.

§3º Fica assegurada a fiscalização do concurso público, em 
todas as suas fases, pelas entidades sindicais representativas de 
servidores públicos.

Art. 12. As provas serão avaliadas na escala de zero a dez 
pontos, e aos títulos, quando afins, serão atribuídos, no máximo, 
cinco pontos.

Parágrafo único. As provas de título, quando constantes do 
Edital, terão caráter meramente classificatório.

Art. 13. O Edital do concurso disciplinará os requisitos para a 
inscrição, o processo de realização, os critérios de classificação, o 
número de vagas, os recursos e a homologação.

Art.14. Na realização dos concursos, serão adotadas as se-
guintes normas gerais:

I- não se publicará Edital, na vigência do prazo de validade de 
concurso anterior, para o mesmo cargo, se ainda houver candi-
dato aprovado e não convocado para a investidura,ou enquanto 
houver servidor de igual categoria em disponibilidade;

II- poderão inscrever-se candidatos até 69 anos de idade;
III- Os concursos terão a validade de até dois anos, a contar 

da publicação da homologação do resultado, no Diário Oficial, 
prorrogável expressamente uma única vez por igual período. 
(Redação dada pela Lei nº 7.071, de 2007)

IV- Comprovação, no ato da posse, dos requisitos previstos 
no edital. (Redação dada pela Lei nº 7.071, de 2007)

V- participação de um representante do Sindicato dos 
Trabalhadores ou de Conselho Regional de Classe das categorias 
afins na comissão organizadora do concurso público ou processo 
seletivo. (Incluído pela Lei nº 7.071, de 2007)

§1º Será publicada lista geral de classificação contendo to-
dos os candidatos aprovados e, paralela e concomitantemente, 
lista própria para os candidatos que concorreram às vagas reser-
vadas aos deficientes. (Incluído pela Lei nº 7.071, de 2007)

§2º Os candidatos com deficiência aprovados e incluídos na 
lista reservada aos deficientes serão chamados e convocados al-
ternadamente a cada convocação de um dos candidatos 
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Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sobre 
sua regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execu-
ção ser feita diretamente ou através de terceiros e, também, por 
pessoa física ou jurídica de direito privado.

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram 
uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um siste-
ma único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:(Vide 
ADPF 672)

I - descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo;

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III - participação da comunidade.
§1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos 

do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além 
de outras fontes.(Parágrafo único renumerado para §1º pela 
Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

§2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde 
recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais calcula-
dos sobre:(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respecti-
vo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 15% (quinze 
por cento); (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 
2015)

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da 
arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 155 e 156 
- A e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, I, “a”, e II, 
deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos 
Municípios;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, 
de 2023)

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto 
da arrecadação dos impostos a que se referem os arts. 156 e 156 
- A e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, I, “b”, e §3º.
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada 
cinco anos, estabelecerá:(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 29, de 2000)Regulamento

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do §2º; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

II – os critérios de rateio dos recursos da União vincu-
lados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades 
regionais;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das 
despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e mu-
nicipal;(Incluído pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000)

IV - (revogado).(Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 86, de 2015)

Saúde

A saúde é direito de todos e dever do Estado. Segundo o ar-
tigo 197, da Constituição, as ações e os serviços de saúde devem 
ser executados diretamente pelo poder público ou por meio de 
terceiros, tanto por pessoas físicas quanto jurídicas.

A responsabilidade em matéria de saúde é solidária entre os 
entes federados.

Diretrizes da Saúde:
De acordo com o Art. 198, da CF, as ações e os serviços pú-

blicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada 
e constituem um sistema único – o SUS –, organizado de acordo 
com as seguintes diretrizes:

I – descentralização, com direção única em cada esfera de 
governo;

II – atendimento integral, com prioridade para as atividades 
preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais;

III – participação da comunidade.

 ▸ A Saúde e a Iniciativa Privada
Referente ao Artigo 199, da CF, a assistência à saúde é livre 

à iniciativa privada e instituições privadas poderão participar de 
forma complementar do SUS, segundo diretrizes deste, median-
te contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as 
entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

 ▸ Atribuições Constitucionais do SUS
Por fim, o Artigo 200 da CF, elenca quais atribuições são de 

competência do SUS.

SEÇÃO II
DA SAÚDE

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garan-
tido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução 
do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 
recuperação.

LEGISLAÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS: 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
(COM AS EMENDAS CONSTITUCIONAIS): ART.196 A 200

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
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§14. Compete à União, nos termos da lei, prestar assistên-
cia financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como aos pres-
tadores de serviços contratualizados que atendam, no mínimo, 
60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema único 
de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que trata 
o §12 deste artigo.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 127, 
de 2022)

§15. Os recursos federais destinados aos pagamentos da 
assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios e às entidades filantrópicas, bem como 
aos prestadores de serviços contratualizados que atendam, no 
mínimo, 60% (sessenta por cento) de seus pacientes pelo sistema 
único de saúde, para o cumprimento dos pisos salariais de que 
trata o §12 deste artigo serão consignados no orçamento geral 
da União com dotação própria e exclusiva.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 127, de 2022)

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.
§1º As instituições privadas poderão participar de forma 

complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes 
deste, mediante contrato de direito público ou convênio, tendo 
preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.

§2º É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios 
ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos.

§3º - É vedada a participação direta ou indireta de empresas 
ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos 
casos previstos em lei.

§4º A lei disporá sobre as condições e os requisitos que faci-
litem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para 
fins de transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, 
processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo 
vedado todo tipo de comercialização.

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de ou-
tras atribuições, nos termos da lei:

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e subs-
tâncias de interesse para a saúde e participar da produção de 
medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderiva-
dos e outros insumos;

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, 
bem como as de saúde do trabalhador;

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de 
saúde;

IV - participar da formulação da política e da execução das 
ações de saneamento básico;

V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento 
científico e tecnológico e a inovação; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 85, de 2015)

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o con-
trole de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para 
consumo humano;

VII - participar do controle e fiscalização da produção, trans-
porte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, 
tóxicos e radioativos;

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compre-
endido o do trabalho.

§4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão 
admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 
endemias por meio de processo seletivo público, de acordo com 
a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos espe-
cíficos para sua atuação.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
51, de 2006)

§5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso sala-
rial profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira 
e a regulamentação das atividades de agente comunitário de 
saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, 
nos termos da lei, prestar assistência financeira complementar 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cum-
primento do referido piso salarial. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 63, de 2010)Regulamento

§6º Além das hipóteses previstas no §1º do art. 41 e no 
§4º do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça 
funções equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de 
agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso 
de descumprimento dos requisitos específicos, fixados em lei, 
para o seu exercício.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 51, 
de 2006)

§7º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias fica sob responsabilidade da 
União, e cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
estabelecer, além de outros consectários e vantagens, incentivos, 
auxílios, gratificações e indenizações, a fim de valorizar o traba-
lho desses profissionais.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
120, de 2022)

§8º Os recursos destinados ao pagamento do vencimento 
dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às 
endemias serão consignados no orçamento geral da União com 
dotação própria e exclusiva.(Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 120, de 2022)

§9º O vencimento dos agentes comunitários de saúde e dos 
agentes de combate às endemias não será inferior a 2 (dois) salá-
rios mínimos, repassados pela União aos Municípios, aos Estados 
e ao Distrito Federal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 
120, de 2022)

§10. Os agentes comunitários de saúde e os agentes de com-
bate às endemias terão também, em razão dos riscos inerentes 
às funções desempenhadas, aposentadoria especial e, somado 
aos seus vencimentos, adicional de insalubridade.(Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 120, de 2022)

§11. Os recursos financeiros repassados pela União aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para pagamento do 
vencimento ou de qualquer outra vantagem dos agentes comuni-
tários de saúde e dos agentes de combate às endemias não serão 
objeto de inclusão no cálculo para fins do limite de despesa com 
pessoal.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 120, de 2022)

§12. Lei federal instituirá pisos salariais profissionais nacio-
nais para o enfermeiro, o técnico de enfermagem, o auxiliar de 
enfermagem e a parteira, a serem observados por pessoas jurídi-
cas de direito público e de direito privado.(Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 124, de 2022)

§13. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
até o final do exercício financeiro em que for publicada a lei de 
que trata o §12 deste artigo, adequarão a remuneração dos car-
gos ou dos respectivos planos de carreiras, quando houver, de 
modo a atender aos pisos estabelecidos para cada categoria pro-
fissional.(Incluído pela Emenda Constitucional nº 124, de 2022)
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Função administrativa, finalidade e adequação da mensagem

 ▸ O expediente como instrumento de circulação da decisão administrativa
A comunicação escrita produzida no ambiente organizacional serve para registrar solicitações, encaminhamentos, orientações, 

manifestações técnicas e decisões. Seu valor não está apenas na forma linguística: o documento integra o fluxo de trabalho, cria 
um registro verificável e permite que diferentes unidades compreendam o que deve ser feito, por quem e em qual contexto. Por 
isso, a elaboração precisa considerar a finalidade concreta do ato comunicativo. Um texto destinado a pedir uma providência exige 
exposição objetiva do fato e indicação do que se espera do destinatário; um texto que encaminha informação técnica precisa destacar 
os elementos necessários à análise; um texto que registra decisão deve deixar claro o conteúdo decidido e seus efeitos operacionais. 
A escolha das palavras, da extensão e do nível de detalhamento decorre dessa função. Quando a mensagem não evidencia sua 
finalidade, o leitor precisa reconstruir intenções, o que aumenta o risco de retrabalho, respostas incompletas e tramitações 
desnecessárias.

Destinatário, contexto e ação esperada
A identificação do destinatário orienta o grau de conhecimento pressuposto e a quantidade de contexto que precisa ser oferecida. 

Uma unidade que já acompanha determinado processo pode receber uma comunicação mais concentrada nos fatos novos; um 
setor que toma contato com o assunto pela primeira vez necessita de elementos suficientes para compreender origem, situação 
atual e providência pretendida. O texto administrativo eficiente evita tanto a omissão quanto a repetição excessiva. Em um caso de 
conferência patrimonial, por exemplo, a unidade responsável pode informar que determinados bens ainda não foram localizados, 
indicar o levantamento realizado e solicitar manifestação do setor que detém a guarda, sem reproduzir todo o histórico do inventário. 
A ação esperada deve aparecer de modo inequívoco: prestar informação, encaminhar documento, corrigir registro, avaliar situação 
ou adotar providência. Essa precisão reduz interpretações concorrentes e facilita o controle do andamento.

 ▸ Qualidades linguísticas aplicadas à comunicação institucional
Clareza, precisão, concisão, coesão, impessoalidade e formalidade atuam de maneira integrada. Clareza significa organizar a 

mensagem para que o sentido principal seja compreendido sem esforço desnecessário; precisão exige selecionar termos compatíveis 
com o significado pretendido; concisão elimina excessos sem retirar informações essenciais. Coesão mantém a conexão entre as 
partes do texto, evitando mudanças bruscas de assunto ou referências ambíguas. A impessoalidade concentra a mensagem no 
interesse institucional e nos fatos relevantes, sem transformar o documento em manifestação subjetiva. A formalidade, por sua vez, 
não depende de linguagem rebuscada: decorre da adequação ao ambiente administrativo, do respeito ao destinatário, da correção 
gramatical e do uso consistente das formas adotadas pela organização. Um texto formal pode ser simples e direto. Quanto mais 
complexo for o assunto, maior é a necessidade de frases bem delimitadas, termos estáveis e sequência lógica.

Equilíbrio entre síntese e suficiência informativa
Ser breve não significa retirar justificativas indispensáveis. A boa síntese preserva as informações que sustentam a providência 

pretendida e elimina detalhes que não alteram a compreensão do caso. Quando um setor solicita reparo em uma instalação, por 
exemplo, precisa identificar o local, caracterizar a ocorrência e indicar eventual impacto sobre o funcionamento do serviço; não 
precisa narrar aspectos irrelevantes do cotidiano da unidade. O critério é funcional: permanece o que ajuda o destinatário a decidir ou 
agir. Expressões vagas como “resolver a situação”, “tomar as medidas cabíveis” ou “verificar o problema” podem ser insuficientes se 
o contexto não mostrar qual resultado é esperado. O texto melhora quando transforma generalidades em comandos administrativos 
definidos, como “avaliar a necessidade de substituição do equipamento” ou “informar a disponibilidade para atendimento”.

REDAÇÃO DE EXPEDIENTES

LEGISLAÇÃO DO SUS
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A tabela apresenta critérios que ajudam a ajustar a mensagem ao tipo de situação administrativa, considerando objetivo, 
destinatário e grau de registro necessário.

Situação 
comunicativa Finalidade principal Informação indispensável Risco de inadequação

Solicitação interna Obter providência de 
outra unidade fato, motivo e ação esperada pedido genérico ou sem 

contexto

Encaminhamento 
técnico

Levar elementos para 
análise

objeto, antecedentes relevantes 
e questão a examinar

excesso documental sem 
destaque do ponto central

Comunicação 
externa

Informar ou requerer 
perante outro ente

identificação institucional, 
objeto e providência

linguagem excessivamente 
interna ou ambígua

Registro de decisão Formalizar conteúdo 
decidido

decisão, alcance e responsáveis 
pelo cumprimento

descrição incompleta dos 
efeitos

A comparação mostra que não existe uma única fórmula textual aplicável a todas as situações. O padrão de qualidade resulta 
da correspondência entre finalidade, conteúdo e destinatário. A forma deve tornar visível a lógica da atuação administrativa, e não 
dificultá-la. Também é útil verificar se o documento pode ser compreendido fora do contexto imediato em que foi produzido. Um 
registro que depende de explicações orais, conhecimento pessoal da rotina ou siglas não esclarecidas perde valor quando consultado 
por outra unidade meses depois. A autonomia informativa do texto não exige repetir dados disponíveis no processo, mas exige 
conservar os elementos que tornam inteligível a providência documentada.

Arquitetura do texto e encadeamento das informações

 ▸ Abertura, desenvolvimento e fecho funcional
Um documento administrativo bem construído apresenta uma progressão reconhecível. A abertura situa o assunto e, quando 

necessário, identifica a razão da comunicação. O desenvolvimento expõe os fatos, fundamentos administrativos e elementos que 
justificam a providência. O fecho indica o encaminhamento, a solicitação, a decisão ou a informação final que dá sentido ao texto. 
Essa organização não exige blocos longos nem fórmulas rígidas, mas pressupõe hierarquia da informação. O elemento principal 
deve aparecer cedo, enquanto antecedentes secundários ocupam posição posterior. Quando a abertura começa com referências 
genéricas ou com uma longa narrativa histórica, o destinatário demora a perceber o objetivo. Em sentido inverso, iniciar diretamente 
com um pedido sem fornecer contexto pode produzir insegurança quanto ao motivo. A estrutura deve funcionar como um percurso: 
apresentar o problema, fornecer elementos úteis e conduzir à ação pretendida.

Parágrafos com unidade temática
Cada parágrafo deve desenvolver uma ideia central. A mistura de fatos, justificativas, pedidos e observações laterais no mesmo 

bloco dificulta a leitura e reduz a rastreabilidade da informação. Em uma resposta sobre manutenção predial, por exemplo, um 
primeiro parágrafo pode identificar a ocorrência, um segundo relatar a vistoria realizada e um terceiro registrar a providência 
adotada ou necessária. Essa divisão não é meramente estética; ela permite que o leitor localize rapidamente os pontos relevantes 
e facilita futuras referências ao conteúdo. Também convém controlar o tamanho das frases. Períodos extensos, com muitas orações 
subordinadas, aumentam a chance de ambiguidades. Frases moderadas, conectadas por relações lógicas claras, tornam a mensagem 
mais estável. Conectores devem indicar causa, consequência, oposição ou sequência sem criar artificialidade.

 ▸ Coerência terminológica e referências internas
A consistência dos termos é essencial em documentos que tratam de processos, unidades, objetos ou responsabilidades. Se 

um equipamento é denominado “servidor de arquivos” no início, a substituição posterior por expressões vagas como “máquina”, 
“sistema” ou “dispositivo” pode gerar dúvida sobre a identidade do objeto. O mesmo vale para unidades organizacionais e etapas de 
trabalho. A redação deve manter denominações estáveis sempre que a precisão exigir. Pronomes e expressões como “este”, “aquele”, 
“o referido” e “o mencionado” precisam ter referente inequívoco. Quando duas entidades aparecem próximas, a repetição do nome 
pode ser mais clara do que um pronome ambíguo. A coesão administrativa prioriza a segurança do sentido, mesmo que isso reduza 
a variedade estilística típica de textos literários.

Revisão orientada por risco de interpretação
A revisão deve examinar mais do que ortografia e pontuação. É necessário verificar se o leitor consegue identificar quem pratica 

a ação, qual objeto está em discussão, que fato já ocorreu e que providência ainda depende de realização. Também se deve eliminar 
contradições de tempo, pedidos duplicados e trechos que parecem introduzir uma obrigação não sustentada pelo restante do texto. 
Uma técnica útil é conferir cada verbo principal e perguntar qual sujeito e qual complemento ele possui. Em “solicita-se informar a 
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